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A natureza dos direitos sociais na constituição incluindo os direitos fundamentais depende da 

concessão fornecida pelo poder público. O objetivo é apresentar o vínculo no âmbito do direito 

do transporte no Brasil na esfera constitucional, metodologia de revisão bibliográfica, 

pretendendo aprofundar-se no tema. O Brasil passou por transformações nas constituições 

existentes. Hoje a constituição, que está no topo na hierarquia das normas, observa o princípio 

da dignidade da pessoa humana. O direito ao transporte está vinculado à educação, ao lazer, a 

cultura, a liberdade de ir e vier entre outros direitos que estão elencados na nossa Constituição, 

no artigo 6º, sendo essencial garantir o acesso. Portanto conclui-se que o governo municipal o 

responsável por garantir o transporte público adequado nas cidades, tendo em questão a 

diminuição da segregação social, por isso deve ser realizado da melhor forma possível. 
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